
A
flação oficial do país – teve
elevação, passando de
3,96% para 3,98% este ano. A
estimativa está no Boletim
Focus de ontem, pesquisa
divulgada semanalmente
pelo Banco Central (BC), com
a expectativa de instituições
financeiras para os principais
indicadores econômicos.

Para 2025, a projeção da
inflação também subiu de
3,8% para 3,85%. Para 2026
e 2027, as previsões são de
3,6% e 3,5% para os dois
anos.

A estimativa para 2024
está dentro do intervalo da
meta de inflação que deve ser
perseguida pelo BC. Defini-
da pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), a meta é 3%
para este ano, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferi-
or é 1,5% e o superior 4,5%.
Para 2025 e 2026, as metas
de inflação estão fixadas em
3%, com a mesma tolerância.

previsão do merca-
do financeiro para o
Índice Nacional de
Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA)
– considerado a in-
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Mercado eleva previsão da inflação para 2024
ANDREIA VERDÉLIO

AGÊNCIA BRASIL
Em maio, pressionada

pelos preços de alimentos e
bebidas, a inflação do país foi
0,46%, após ter registrado
0,38% em abril. De acordo com
o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatísticas, em 12 me-
ses, o IPCA acumula 3,93%.

JUROS BÁSICOS
Para alcançar a meta de

inflação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic,
definida em 10,5% ao ano
pelo Comitê de Política Mone-
tária (Copom). A alta recente
do dólar e o aumento das in-
certezas econômicas fizeram
o BC interromper o corte de
juros iniciado há quase um
ano. Em reunião na semana
passada, por unanimidade, o
colegiado manteve a Selic
nesse patamar após sete re-
duções seguidas.

De março de 2021 a
agosto de 2022, o Copom
elevou a Selic por 12 vezes
consecutivas, em um ciclo de
aperto monetário que come-
çou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, de energia
e de combustíveis. Por um
ano, de agosto de 2022 a
agosto de 2023, a taxa foi
mantida em 13,75% ao ano,
por sete vezes seguidas.
Com o controle dos preços, o
BC passou a realizar os cor-

tes na Selic.
Antes do início do ciclo de

alta, a Selic tinha sido reduzi-
da para 2% ao ano, no nível
mais baixo da série histórica
iniciada em 1986. Por causa
da contração econômica ge-
rada pela pandemia de covid-
19, o Banco Central tinha der-
rubado a taxa para estimular
a produção e o consumo. A
taxa ficou no menor patamar
da história de agosto de 2020
a março de 2021.

Para o mercado financei-
ro, a Selic deve encerrar 2024
no patamar que está hoje, em
10,5% ao ano. Para o fim de

2025, a estimativa é de que a
taxa básica caia para 9,5% ao
ano. Para 2026 e 2027, a pre-
visão é que ela seja reduzida
novamente, para 9% ao ano.

Quando o Copom au-
menta a taxa básica de juros
a finalidade é conter a de-
manda aquecida, e isso cau-
sa reflexos nos preços por-
que os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimu-
lam a poupança. Mas, além
da Selic, os bancos conside-
ram outros fatores na hora de
definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despe-

sas administrativas. Desse
modo, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a ex-
pansão da economia.

Quando o Copom dimi-
nui a Selic, a tendência é que
o crédito fique mais barato,
com incentivo à produção e ao
consumo, reduzindo o contro-
le sobre a inflação e estimu-
lando a atividade econômica.

PIB E CÂMBIO
A projeção das instituições

financeiras para o crescimen-
to da economia brasileira nes-
te ano variou de 2,08% para
2,09%.  Para 2025, a expectati-
va para o Produto Interno Bruto
(PIB) - a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país - é de crescimento de 2%.
Para 2026 e 2027, o mercado
financeiro estima expansão do
PIB também em 2%, para os
dois anos.

Superando as proje-
ções,  em 2023 a economia
brasileira  cresceu 2,9%, com
um valor total de R$ 10,9 tri-
lhões, de acordo com o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Em 2022,
a taxa de crescimento foi 3%.

A previsão de cotação do
dólar está em R$ 5,15 para o
fim deste ano. No fim de 2025,
a previsão é que a moeda
americana fique no mesmo
patamar.

Há 30 anos, o dragão
da inflação assombrava os
brasileiros. A figura mitológi-
ca foi a alegoria escolhida
para representar o aumento
excessivo dos preços — e a
preocupação não era para
menos. A situação era tão
grave que, em apenas 8
anos (de 1986 a 1994), seis
planos econômicos fracas-
saram diante da inflação,
que chegou a registrar, se-
gundo o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA),
aumento anual de preços de
quase 2.500%, em 1993.

É neste contexto que, em
1º de julho de 1994, entrou
em vigor o Plano Real, que
tinha como objetivo arrefecer
a inflação e garantir a tão so-
nhada estabilidade econô-
mica.

“Antes do Plano Real, vi-
víamos um período de alta
inflação, com 40% ao mês
na véspera do Real, mas
que chegou a 80% no final
do governo Sarney [o ex-pre-
sidente José Sarney gover-
nou o Brasil de 15 de março
de 1985 até 15 de março de
1990]”, lembra o professor

Um grupo de pesquisa-
dores da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ)
investigou a reação tardia do
vírus da zika e como isso
pode levar a novos episódios
de sintomas neurológicos da
doença, como crises convul-
sivas. Os resultados do estu-
do inédito estão em um arti-
go científico publicado nesta
semana no periódico iScien-
ce, do grupo Cell Press.

O estudo foi realizado
durante quatro anos com cer-
ca de 200 camundongos que
se recuperaram da infecção
pelo vírus zika. A pesquisa foi
liderada pelas cientistas Ju-
lia Clarke, do Instituto de Ci-
ências Biomédicas, e Clau-
dia Figueiredo, da Faculdade
de Farmácia, ambas da
UFRJ. 

Os resultados apontam
que em situações de queda
na imunidade, como stress,
tratamento com medicamen-
tos imunossupressores ou
durante infecções por outros
vírus, o zika pode voltar a se
replicar no cérebro e em ou-
tros locais onde antes não era
encontrado, como nos testí-
culos.

“Alguns vírus podem
“adormecer” em determina-
dos tecidos do corpo e de-
pois “acordar” para se repli-
car novamente, produzindo
novas partículas infecciosas.
Isso pode levar a novos epi-
sódios de sintomas, como
acontece classicamente com
os vírus simples da herpes e
da varicela-zoster.

Segundo Julia Clarke,
essa nova replicação está
associada à produção de es-
pécies secundárias de RNA
viral, que são resistentes à
degradação e se acumulam
nos tecidos.  

Vírus zika pode
voltar a se
replicar após
recuperação
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Plano Real trouxe estabilidade, mas país viveu crises
GILMARA SANTOS

INFOMONEY

Após o período
de estabilidade
no início do
plano, o país foi
afetado por
diversas crises
econômicas
globais

Mauro Rochlin, coordenador
do MBA de Gestão Estratégi-
ca e Econômica de Negóci-
os da FGV (Fundação Getu-
lio Vargas). “Quando tem in-
flação desta dimensão im-
plica em perda de poder
aquisitivo de quem é assa-
lariado”, complementa Ro-
chlin.

Depois de diversos pla-
nos econômicos
fracassados, a meta traçada
pelo Real foi alcançada com
sucesso. “O poder de com-
pra dos brasileiros melho-
rou com o Plano Real, per-
mitindo o acesso ao crédito
e o aumento do consumo.
Também houve a criação de
empregos, aumentando a
capacidade de compra das
famílias. Os brasileiros con-
seguiam se planejar para
fazer suas compras e adqui-
rir os bens”, avalia o econo-
mista Rica Mello.

A entrada em vigor do
Real foi, de fato, um divisor
de águas no consumo dos
brasileiros. À época, com
uma nota de R$ 1, que hoje
até já saiu de circulação, era
possível comprar, por exem-
plo, 10 pãezinhos (que cus-
tava cerca de R$ 0,10 cada)
ou encher o tanque do carro
desembolsando apenas R$

0,55 pelo l i t ro da
gasolina (veja abaixo a lista
com o que era possível
comprar com R$ 1).

“Os 30 anos do Real re-
fletem não apenas uma mu-
dança na moeda brasileira,
mas também mudanças
significativas na economia
do país, incluindo desafios
persistentes com a inflação
e as complexidades de
manter a estabilidade eco-

nômica ao longo do tempo”,
considera Frederico Avril,
sócio fundador da Septem
Capital.

O QUE MUDOU?
De lá para cá, muita coi-

sa mudou. Após o período
de estabilidade no início do
plano, o país foi afetado por
diversas crises econômicas
globais e internas.

“Apesar das altas, a in-
flação se manteve abaixo do
que era registrado antes do
Plano Real, preservando
parte do poder de compra
dos brasileiros. Também
pudemos observar o cresci-
mento da classe média,
com aumento no consumo
e do acesso a bens durá-
veis”, comenta Mello.

Carla Argenta, econo-
mista-chefe da CM Capital,
lembra que, desde julho de

1994, quando o Real se tor-
nou a moeda oficial do Bra-
sil, a inflação ao consumidor
acumulada no período foi de
656%, e o reajuste do salá-
rio-mínimo, por sua vez, foi
de 1.917%.

Para se ter uma ideia, o
salário-mínimo em 1994 era
de R$ 70 e hoje está em R$
1.412. Significa dizer que o
ganho mínimo do trabalha-
dor brasileiro saltou 20 ve-
zes no período, enquanto
que o preço da unidade do
pãozinho de 50 gramas e do
litro da gasolina subiram 10
vezes, saindo de R$ 0,10
para cerca de R$ 1, e de R$
0,55 para R$ 5,80, respecti-
vamente.

PARA 2025, a projeção da inflação também subiu de
3,8% para 3,85%. Para 2026 e 2027, as previsões
são de 3,6% e 3,5% para os dois anos


